PARECER Nº 472   , DE 2006

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 
SOBRE O Projeto de lei Complementar n.º 27, de 2001.

De autoria do nobre Deputado Faria Jr., o Projeto em epígrafe torna obrigatório o reajuste anual dos vencimentos, salários e valor-base de remuneração dos servidores estaduais com amparo nos índices inflacionários registrados nos últimos 12 meses.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 129ª a 133ª Sessões Ordinárias, de 18 a 24/09/01, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou por sua aprovação.

Na presente oportunidade, a matéria vem à análise desta Comissão de Administração Pública, nos termos do artigo 31, § 8.º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado, verificamos que o Projeto atende aos legítimos interesses dos servidores públicos estaduais, que há dez anos vêm sofrendo contínua deterioração do poder aquisitivo de suas remunerações, em decorrência da ausência dos índices inflacionários.

Recuperar a dignidade dos servidores estaduais, por meio da valorização salarial, é uma forma eficiente de garantir à Administração um quadro de servidores estimulados e satisfeitos com a carreira pública.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei Complementar n.º 27, de 2001.

É o nosso parecer.

a) EDMIR CHEDID - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 24/8/2005 

a) Rosmary Corrêa - Presidente

Edson Ferrarini – Sebastião Almeida – Paulo Sérgio – Rosmary Corrêa.
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